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COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA
PROJETO DE LEI No 365/2010
RELATÓRIO: 
O Projeto em tela, de autoria do Executivo Municipal, autoriza o Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL a doar à empresa CAPRICI MÓVEIS LTDA, áreas de terras contendo 1.000,00m², constituída do lote no 18, da quadra I, Parque Industrial José Belinati, Cilo IV, da subdivisão do lote 38/1/A, resultante da subdivisão do lote 36/37/38, da Gleba Jacutinga, da sede do Município, mediante prévia avaliação, para que proceda a obras de transferência e ampliação das atividades da indústria, que deverão ser iniciadas no prazo de seis meses e concluídas no prazo de trinta meses.
Dos termos do projeto, destacamos as seguintes disposições:
I – deverão constar no instrumento público de doação, entre outras, as cláusulas especiais, estabelecendo que a donatária deverá cumprir as exigências e prescrições da Lei no 5.669/93 e as normas de equilíbrio ambiental dispostas na Lei no 9.284/2003, as quais deverão ser fiscalizadas pela Codel;
II – o imóvel ficará vinculado à atividade industrial e não poderá ser alienado a terceiros, sem autorização da Codel, antes de decorridos 10 (dez) anos, contados da data da publicação desta lei; 

III - o não cumprimento dos encargos da lei fará com que se reverta ao Município o imóvel ou valor correspondente, corrigido monetariamente;

IV - a donatária deverá criar, no mínimo, 7 empregos diretos, obedecer as normas relativas à segurança e à medicina do trabalho (art. 3o , inciso II, da Lei 9.284/2003), destinar empregos para pessoas portadoras de deficiência (art. 3o , inciso III), e não ser beneficiada com os incentivos tributários previstos no artigo 3o da Lei no 5.669/93; e
V – as despesas decorrentes da escrituração do imóvel correrão às expensas da donatária, incluindo o Imposto de Transmissão Causa Mortis e Doação de Quaisquer Bens ou Direitos.

VI – no caso de prorrogação de prazo para cumprimento dos encargos previstos, será aplicado o disposto nos art. 4o e 5o da Lei 9.284/2003, sendo vedada a prorrogação de prazo já vencido.
O autor, em sua justificativa, alega que a indústria Caprici Móveis Ltda pretende com a transferência e ampliação de suas atividades (móveis planejados: armários para quartos, salas, cozinhas e banheiros), investir R$250.000,00 em obras civis, máquinas, equipamentos e instalações com a previsão de faturamento mensal na ordem de R$100.000,00, e a geração de, no mínimo, sete empregos. 
PARECER TÉCNICO CONJUNTO: 
De acordo com a Lei Orgânica do Município, art. 77, constituem bens municipais todas as coisas móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer título, pertençam ou vierem a pertencer ao Município, e estes destinar-se-ão prioritariamente ao uso público, assegurado o respeito aos princípios e normas de proteção ao ambiente e ao patrimônio histórico, cultural e arquitetônico, e garantido o interesse social.

Estabelece a LOM, artigo 80, que o uso de bens municipais por terceiros poderá ser feito mediante concessão, permissão ou autorização, conforme o caso, e quando houver interesse público devidamente justificado.
Dispõe também a LOM, em seu artigo 81, que a lei definirá os critérios para a concessão e a permissão de bens imóveis de uso comum pertencentes ao Município.
Com este intuito, a Lei no 9.284, de 18 de dezembro de 2003, estabelece as normas para as doações, as concessões, de direito real de uso e as permissões de uso de imóveis do Município, as quais foram observadas no presente projeto de lei.
Conforme exposto na justificativa do autor, a referida área já havia sido doada à empresa Maanain Distribuidora por meio da Lei no 10.094, de 4 de dezembro de 2006, porém como a empresa não iniciou as obras no prazo previsto e não construiu, o Executivo pretende transferir a área objeto da doação à Caprici Móveis, revogando assim o disposto anteriormente.

A Caprici Móveis Ltda está localizada na Rua Lupércio Pozatto, no 999, no Parque Industrial José Belinati, e com a expansão se propõe a gerar mais sete empregos direitos, com a previsão de faturamento mensal em torno de R$100.000,00 (cem mil reais), 
Encontra-se anexa ao projeto a ata do dia 22 de julho de 2010, da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial de Londrina, na qual consta que a empresa solicitou a alteração da sua razão social, que era Anjos & Carvalho Ltda (Aliança Móveis), bem como a ata do dia 20 de julho de 2010, em que a Comissão manifesta-se favoravelmente à doação da área em questão para a indústria Caprici Móveis Ltda.
Consta também anexo ao processo o laudo de avaliação no 99/2010 (com valor de R$ 73.800,00), da Comissão Permanente de Avaliação de Bens referente a área de 1000m2 a ser doada. 
Registramos que o laudo de avaliação no 18/2003, constante da Lei no 10.094/2006, que ora se pretende revogar, consta que os membros daquela Comissão Permanente de Avaliação, instituída pelo Decreto Municipal 1/87, estipularam o valor da área em 29.400,00 (vinte e nove mil e quatrocentos reais). 
Diante desta informação, chamamos a atenção para a disparidade dos valores estipulados para a área objeto da doação no ano de 2004 (29.400,00) e no ano de 2009 (73.800,00).
No entanto, com base na documentação anexada ao processo, que comprova que a desafetação da área obedecerá à legislação pertinente, esta Assessoria, pelo mérito, considera que a proposta é viável, haja vista tratar-se de empresa que presta serviços de relevância à economia local, está comprometida a gerar mais empregos e proporcionar, por meio dos impostos, maior arrecadação para os cofres públicos.
Ressaltamos que a Assessoria Jurídica da Casa, em seu parecer, não se opôs à tramitação da matéria, mas sugeriu a apresentação de emenda supressiva ao § 1o do artigo 5o , por considerá-lo desnecessário.
Isto posto, lembramos que compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras,Viação e Transporte, e à Comissão de Economia, Indústria, Comércio e Agricultura, em seu Voto, decidir pela acolhida deste projeto.

EDIFÍCIO DA CÂMARA, 11 de abril de 2011.
Assessoria Técnico-Legislativa/Tata
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
VOTO AO PROJETO DE LEI Nº 365/2010
A Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte, após a análise da matéria, pelo mérito, emite voto favorável à presente propositura.
SALA DAS SESSÕES, 15 de abril de 2011.
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COMISSÃO DE ECONOMIA, INDÚSTRIA, COMÉRCIO E AGRICULTURA

VOTO AO PROJETO DE LEI No 365/2010

Esta Comissão, corrobora o parecer técnico apresentado e inexistindo óbices constitucionais ou legais à propositura, manifesta-se favoravelmente à tramitação da matéria, com a emenda no 1, que suprime o § 1o do artigo 5o do presente projeto.
SALA DAS SESSÕES, 14 de abril de 2011.
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